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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO C/C DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. COMPROVAÇÃO DO 
RECEBIMENTO DOS VALORES EM BENEFÍCIO DA 
PARTE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 29 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.310 - MS 
(2018/0268299-2)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SEBASTIÃO VIEIRA 
ADVOGADOS : JOSIANE ALVARENGA NOGUEIRA  - MS017288 
   ALEX FERNANDES DA SILVA  - MS017429 
AGRAVADO  : BANCO VOTORANTIM S.A. 
ADVOGADOS : JULIANO FRANCISCO DA ROSA  - MS018601 
   RODRIGO SCOPEL  - MS018640 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por SEBASTIÃO VIEIRA, em face de 

decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/2015). AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
COMPROVAÇÃO DO RECEBIMENTO DOS VALORES EM 
BENEFÍCIO DA PARTE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS (ART. 85, §11, DO 
CPC/2015). EXIGIBILIDADE SUSPENSA. (e-STJ fl. 400)

Nas razões do agravo, a parte agravante sustenta, em síntese, que não há 

necessidade de reincursão no acervo fático-probatório, mas de se atribuir uma 

definição jurídica diversa aos fatos expressamente mencionados no acórdão do 

Tribunal a quo; bem como que a decisão monocrática não está em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, a qual preconiza ser imprescindível a 

comprovação do dolo ou da culpa grave da parte para a configuração da má-fé.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.310 - MS 
(2018/0268299-2)
  
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SEBASTIÃO VIEIRA 
ADVOGADOS : JOSIANE ALVARENGA NOGUEIRA  - MS017288 
   ALEX FERNANDES DA SILVA  - MS017429 
AGRAVADO  : BANCO VOTORANTIM S.A. 
ADVOGADOS : JULIANO FRANCISCO DA ROSA  - MS018601 
   RODRIGO SCOPEL  - MS018640 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
C/C DANOS MATERIAIS E MORAIS. EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO. COMPROVAÇÃO DO RECEBIMENTO DOS 
VALORES EM BENEFÍCIO DA PARTE. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, verifica-se que o agravo em recurso especial foi conhecido 

para não conhecer do recurso especial, em virtude da incidência da Súmula 

07/STJ ao caso em comento (e-STJ fls. 400-405).

A parte agravante, por sua vez, nas razões do presente agravo interno, 

alega, em síntese, que não há necessidade de reincursão no acervo 

fático-probatório, mas de se atribuir uma definição jurídica diversa aos fatos 

expressamente mencionados no acórdão do Tribunal a quo; bem como que a 

decisão monocrática não está em consonância com a jurisprudência desta Corte 

Superior, a qual preconiza ser imprescindível a comprovação do dolo ou da culpa 

grave da parte para a configuração da má-fé.

Com efeito, resta patente que os argumentos expostos no bojo do agravo 

interno não são aptos a desconstituir a decisão vergastada, uma vez que se mostra 

cristalina a incidência da Súmula 07/STJ à presente demanda. 

Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo em 

recurso especial, importa reiterar que a pretensão da parte recorrente, 

efetivamente, não merece guarida, haja vista que, elidir as conclusões do aresto 

impugnado, mormente quanto ao fato de que, "mesmo sabedor desses fatos, ainda 

assim o autor, ora apelante, pretendeu junto ao Judiciário litigar com total 

alteração da verdade dos fatos, utilizando-se de processo para conseguir objetivo 

ilegal, situações estas que configuram a litigância de má-fé",  demandaria o 
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revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta 

sede especial a teor da Súmula 07/STJ. 

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE USUCAPIÃO. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. 1. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, SOB PENA DE USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO STF. 2. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 3. JULGAMENTO ULTRA 
PETITA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO STF. 4. 
ALEGADA OFENSA DE ENUNCIADO DE SÚMULA. SÚMULA 
518/STJ. 5. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 6. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 7. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É evidente a inadequação da via recursal eleita para alegação de 
ofensa a dispositivo constitucional, pois a matéria é de competência 
do STF. 
2. Em relação à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que 
a parte ora recorrente se limitou a defender genericamente a 
ocorrência de violação do artigo 535 do CPC/1973, sem especificar 
concretamente sobre quais questões teria a Corte de origem 
incorrido nos vícios de omissão, contradição ou obscuridade, de 
maneira que se revela inadmissível o recurso especial no ponto, 
ante a deficiência em sua fundamentação, conforme jurisprudência 
consolidada na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada 
analogicamente pelo STJ. 
3. Quanto à alegação de julgamento extra petita, a falta de 
indicação do dispositivo legal que teria sido eventualmente violado 
faz incidir à hipótese o teor da Súmula n. 284 do STF, por analogia.
(É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia).
4. Não cabe a este Tribunal apreciar ofensa a súmula em recurso 
especial, uma vez que tal enunciado não se insere no conceito de lei 
federal, previsto no art. 105, II, a, da Constituição Federal.
Incide, ao caso, o óbice da Súmula 518 desta Corte.
5. É inadmissível o recurso especial nas hipóteses em que o acórdão 
recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles. Aplicação analógica do enunciado n. 283 
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da Súmula do STF.
6. Uma vez que a Corte de origem, a partir da análise dos 
elementos de convicção presentes no feito, concluiu pela 
caracterização da litigância de má-fé, acolher a pretensão 
recursal implicaria no necessário revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, medida vedada pela Súmula 7 do STJ.
7. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1200579/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
18/04/2018) - g.n.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
RESPONSABILIDADE CIVIL.
CONFIGURAÇÃO. DANOS MORAIS. VALOR. ANÁLISE. 
LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. MULTA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não 
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso. 2. A 
existência de fundamento inatacado, apto a manutenção do arresto 
recorrido, atrai a incidência da Súmula 283/STF.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 
fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).
4. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 
título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou 
exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância 
ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma 
condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
5. A modificação do entendimento estabelecido pelo Tribunal de 
origem quanto à existência de litigância de má fé demanda 
reexame de matéria de fato, a teor da Súmula 7/STJ.
6. Quanto à interposição pela alínea "c", esta Corte tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso com base na qual 
deu solução à causa o Tribunal de origem.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 964.268/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 
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20/03/2018) - g.n.

Assim, o desprovimento do recurso é medida que se impõe, não merecendo 

prosperar a irresignação do agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará ensejo 

à aplicação de multa por conduta processual indevida.

É o voto
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 Presidente da Sessão
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 30 de Abril de 2019
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